
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948546 - SP (2024/0364444-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIANE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS
PARA O TRÁFICO E TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ALEGADA
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. PRETENSÃO
QUE DEMANDA A ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E
42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO DO
REDUTOR. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO DELITO
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME PRISIONAL
INICIAL. PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DO REQUISITO
OBJETIVO.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Extrai-se dos autos que as instâncias ordinárias, com base no acervo
probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do
crime de tráfico de drogas e de associação para o tráfico de drogas.
Diante desse quadro, aplica-se o entendimento segundo o qual o habeas

, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, não écorpus
meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência
probatória para a condenação. Precedentes.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena.
3. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
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4. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em
razão da expressiva quantidade da droga apreendida, de natureza
especialmente deletéria, elementos que claramente denotam a gravidade
concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na
fixação da pena. Precedentes.
5. Em relação ao de aumento de pena na primeira fase daquantum 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os
parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o critério
da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está
submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime. Por tais razões, não
se admite a adoção de critério meramente matemático, atrelado apenas
ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade
concreta do delito, além das condições pessoais de cada agente, de
forma que uma circunstância judicial desfavorável poderá receber mais
desvalor que outra, exatamente em obediência aos princípios da
individualização da pena e da própria proporcionalidade.
6. Quanto ao reconhecimento da existência de tráfico privilegiado, a
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a condenação
por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pois denota o animus
associativo estável e permanente entre os agentes, evidenciando, assim,

.a dedicação do agente à atividade criminosa
7. A pena ultrapassa o patamar de 8 anos de reclusão, de forma que
deve ser mantido o regime prisional inicialmente fechado, em
observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
8. No mesmo sentido, inviável a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código
Penal, por ausência de cumprimento do requisito objetivo.
 
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA47291676 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/05/2025 13:14:30
Publicação no DJEN/CNJ de 09/05/2025. Código de Controle do Documento: f73ce4d2-aa6e-4bc3-82eb-5d004503d6b8



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948546 - SP (2024/0364444-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIANE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS
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QUE DEMANDA A ANÁLISE DE ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL E
42 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO DO
REDUTOR. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO DELITO
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME PRISIONAL
INICIAL. PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DO REQUISITO
OBJETIVO.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
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probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do
crime de tráfico de drogas e de associação para o tráfico de drogas.
Diante desse quadro, aplica-se o entendimento segundo o qual o habeas

, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, não écorpus
meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência
probatória para a condenação. Precedentes.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades fáticas
do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade na fixação da pena.
3. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no
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4. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em
razão da expressiva quantidade da droga apreendida, de natureza
especialmente deletéria, elementos que claramente denotam a gravidade
concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do julgador na
fixação da pena. Precedentes.
5. Em relação ao de aumento de pena na primeira fase daquantum 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os
parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o critério
da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua vez, está
submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime. Por tais razões, não
se admite a adoção de critério meramente matemático, atrelado apenas
ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade
concreta do delito, além das condições pessoais de cada agente, de
forma que uma circunstância judicial desfavorável poderá receber mais
desvalor que outra, exatamente em obediência aos princípios da
individualização da pena e da própria proporcionalidade.
6. Quanto ao reconhecimento da existência de tráfico privilegiado, a
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a condenação
por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pois denota o animus
associativo estável e permanente entre os agentes, evidenciando, assim,

.a dedicação do agente à atividade criminosa
7. A pena ultrapassa o patamar de 8 anos de reclusão, de forma que
deve ser mantido o regime prisional inicialmente fechado, em
observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
8. No mesmo sentido, inviável a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código
Penal, por ausência de cumprimento do requisito objetivo.
 
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARIANE APARECIDA DA

SILVA contra a decisão de minha lavra, pela qual não conheci do .habeas corpus

Consta dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau de
jurisdição, pela prática dos crimes previstos nos art. 33, , em concurso material com caput
o art. 35, , da Lei n. 11.343/2006, às penas de 10 anos e 8 meses de reclusão, em caput
regime prisional inicial fechado, e 1.599 dias- multa.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi desprovido pelo Tribunal local.

No , a defesa sustentou que o acórdão impugnado impôs constrangimento writ
ilegal à paciente, ao condená-la pelos delitos de tráfico e de associação para o tráfico, em
razão da apontada insuficiência de provas concretas para a condenação, além da ausência
dos elementos necessários para a configuração do tipo de associação, quais sejam, a
estabilidade e a permanência do vínculo associativo.
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Insurgiu-se, ainda, contra a exasperação da pena-base, por julgar que os
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem são inerentes ao tipo penal.
Subsidiariamente, aduz que deve ser reduzido o aumento operado em 1/6, por violação
ao princípio da proporcionalidade.

Uma vez afastada a condenação pelo delito de associação para o tráfico,
apontou ser possível a aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, com reflexos no regime prisional inicialmente fixado.

Ao final, liminarmente e no mérito, requereu a absolvição da paciente da
imputação da prática dos delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas.
Subsidiariamente, pleiteou a fixação da pena-base no mínimo legal ou a exasperação na
fração de 1/6; a aplicação da causa de diminuição da pena na fração máxima, nos termos
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e a fixação de regime prisional inicialmente mais
brando.

Pela decisão de e-STJ fls. 117/129, não conheci da impetração, por não
verificar constrangimento ilegal suficiente a justificar a atuação desta Corte, de ofício,
uma vez que o acórdão impugnado está em consonância com o entendimento firmado
nesta Corte acerca dos temas suscitados na impetração.

Neste regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados na exordial,

referentes à ausência de provas suficientes para a condenação da  paciente pela prática

dos delitos previstos no art. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, bem como em relação à

dosimetria da pena, requerendo a fixação da pena-base no mínimo legal, a aplicação do

redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e a fixação de regime

prisional inicialmente mais brando.

É o relatório.

 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados nesta insurreição, o recurso não

merece prosperar.

Como já relatado, busca-se, no caso, a absolvição da paciente da imputação da
prática dos delitos de associação para o tráfico de drogas e de tráfico de
drogas. Subsidiariamente, pleiteia a fixação da pena-base no mínimo legal ou a
exasperação na fração de 1/6; a aplicação da causa de diminuição da pena na fração
máxima, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, e a fixação de regime
prisional inicialmente mais brando.
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Destaco a fundamentação utilizada pelo acórdão impugnado para manter a
condenação da paciente pela prática do crime de tráfico de drogas (e-STJ fls. 39/42):

Em resumo, o caderno processual delineia não só o narcotráfico, delito
equiparado a hediondo, mas o ilícito comércio desempenhado em associação
de contorno duradouro, estável, com estruturação, hierarquia e subordinação,
no seio de organização criminosa. O caso concreto contempla não só
narcotráfico, mas também associação. Com efeito, este último é um crime
comum, de natureza plurissubjetiva, que requesta a atuação de duas ou mais
pessoas para configuração. O liame subjetivo veio à luz da prova concatenada.
Eram inequivocamente integrantes de facção criminosa e associados para,
reunidos, desempenharem o narcotráfico, em divisão de afazeres previamente
estabelecidos.

[...]

Na espécie, pontilhou-se ajuste prévio entre os corréus, tal compreendido no
sentido de formação de vínculo associativo de fato, ou seja, de societas
sceleris (VICENTE GRECCO FILHO, Lei de Drogas Anotada, Saraiva, 2007,
p. 120), de sorte que há perfeita subsunção da conduta ao tipo penal. Em tal
quadratura, a prova amealhada denota o envolvimento dos apelantes no
nefasto comércio de entorpecente de forma organizada e duradoura. O quanto
se expôs e foi recolhido no caderno processual é suficiente para provar a
participação de cada corréu nos ilícitos em divisão de tarefas, todos
inequivocamente voltados para a mercancia em organização criminosa.

[...]

Na espécie, aflora inquestionável termos corréus absoluto domínio e
conhecimento do fato, ou seja, estabilidade para comercialização de
entorpecente. Noutro giro, a forma de acondicionamento do entorpecente em
adição às circunstâncias em que os fatos aqui versados sucederam, está
revelado, com ênfase, o propósito mercantil, bem como da robusta prova oral
concatenada e da ausência de credibilidade da versão externada pelos réus em
pretório.

E tal crime se dá em concurso material com o crime de associação, de modo
que todos, umbilicalmente reunidos, eram irmanados no exercício do ilícito
comércio, de forma estável, tendo cada um deles papel exato a ser executado
na cadeia criminosa.

Em suma, não é só narcotráfico, mas ilícito comércio em organização
criminosa estruturada, atuando em concerto de ânimos com o fim de traficar e
obter benefício econômico. Aliás, o importe apreendido não se faz tem em
dias atuais por pessoas de parcos recursos fora de associação para o
narcotráfico. Supor o contrário e negar a realidade e o ululante. As provas
reunidas, como se vê, estão longe de demonstrar concurso eventual. Ao
contrário, delineiam com abundância permanência e estabilidade do grupo
criminoso.
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Dessa forma, extrai-se que as instâncias ordinárias, com base no acervo
probatório, firmaram compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico e de
associação para o tráfico de drogas, especialmente se considerada a existência de
investigação prévia, a qual demonstrou a estabilidade e permanência do vínculo
associativo na prática delitiva, bem como a prática do comércio ilegal.

Diante desse quadro, aplica-se o entendimento de que, como cediço, o habeas
, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária, não é meio processualcorpus

adequado para analisar a tese de insuficiência probatória para a condenação ou de
desclassificação da conduta.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA ASSOCIAÇÃO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME
PRISIONAL FECHADO. ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA
SUPERIOR A 8 ANOS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DO
REQUISITO OBJETIVO. PARECER ACOLHIDO.

[...]

2. Tendo a instância de origem concluído, com base em elementos concretos,
que foi comprovada a prática da associação criminosa, para se chegar a
conclusão diversa, necessário o exame do conjunto-fático probatório,
inviável em sede de habeas corpus.

[...]

(HC 297.075/MS, Rel. Ministro6. Habeas corpus não conhecido. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe )22/9/2016

 

PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS E
CORRUPÇÃO ATIVA. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. CONDENAÇÃO POR
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO
(FECHADO). PENA SUPERIOR A 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.

[...]
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4. As condenações por associação para o tráfico tem o condão de inviabilizar
a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa
circunstância impede que o agente preencha os requisitos legais para a
aplicação da minorante. Precedentes.

[...]

(HC 330.491/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO7. Habeas Corpus não conhecido 
DANTAS, Quinta Turma, DJe ).12/8/2016

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ESTRITA DO WRIT.
DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE
AUMENTO DO INCISO V DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006.
INTERESTADUALIDADE CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

III - Não se presta o remédio heróico a apreciar questões que envolvam
exame aprofundado de matéria fático-probatória, como, no caso, a pretensão
de absolvição dos delitos previstos nos artigos 33, caput, e 35, caput, ambos
da Lei n. 11.343/06.

[...]

(HC 326.074/PE,Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).21/3/2016

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
FATOS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A pretensão de absolvição ou de desclassificação do crime descrito no art.
33, caput, da Lei n. 11.340/2006 para o art. 28 da referida norma não pode
ser apreciada por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas
corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório
dos autos.

2. Quanto à possibilidade de aplicação do princípio da insignificância,
observa-se que a referida tese não foi objeto de exame no acórdão
impugnado, o que impede o conhecimento do tema diretamente por este
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância
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(AgRg no HC 662.711/ES, Rel. Ministro3. Agravo regimental não provido 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 18/05/2021

).21/05/2021

Ademais, ressalta-se que: são válidas como elemento probatório, desde que
em consonância com as demais provas dos autos, as declarações dos agentes policiais ou

(AgRg no AREsp n. 875.769/ES, Relator Ministro Rogeriode qualquer outra testemunha  
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ), assim como na7/3/2017 14/3/2017
hipótese dos autos.

Portanto, não prospera o pleito absolutório.

Objetiva a defesa, ainda, o reconhecimento de constrangimento ilegal na
exasperação da pena-base no crime de tráfico de drogas.

Como é cediço, a revisão da dosimetria da pena somente é possível em
situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento
ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e
probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

).12/3/2015

Além disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59, do Código
Penal, não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, sendo possível que 
o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente
uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto 
(AgRg no REsp n. 143.071/AM, Relatora Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Especificamente em relação aos crimes previstos na Lei n. 11.343/2006,
prescreve o art. 42 que o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou

.do produto, a personalidade e a conduta social do agente

No caso, segue a motivação apresentada pelo Tribunal para manter a quo 
o  incremento da pena-base relativa ao crime de tráfico de drogas (e-STJ fls. 42/43):

O acréscimo da pena-base na fração de 1/3 (um terço) no que toca à
mercancia e associação tem motivação concreta na dicção do art. 42 da Lei
Especial, em concerto com o art. 59 do Código Penal. Há exorbitância de
quantidade e variedade de droga (53 KG), assim como houve apreensão de
substâncias e materiais destinadas ao preparo e distribuição de entorpecentes
em grande volume (15kg) para fins de narcotráfico em larga atuação, o que
torna o dolo mais intenso e a conduta bem mais reprovável e censurável,
porquanto alcança um maior número de usuário e gera maior dano difuso e
comprometimento da saúde pública, de sorte que são múltiplas as
circunstâncias negativas dos dois crimes (vetoriais negativas), elementos em
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adição à capacidade financeira e operacional do braço da facção na atuação
em larga escala e volume no abastecimento de múltiplos pontos de
distribuição da droga em Hortolândia.

 

Na espécie, a fixação da pena-base da paciente acima do mínimo legal teve
por fundamento a considerável quantidade e a natureza especialmente deletéria da droga
apreendida – 53 quilogramas de cocaína –, revelando-se adequado e proporcional o
incremento realizado.

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGADA
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA PENA-
BASE NO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. QUANTIDADE E
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO DESFAVORÁVEIS. COMPENSAÇÃO ENTRE
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. REITERAÇÃO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

[...]

- Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o Juízo,
ao fixar a pena, deve considerar, com preponderância sobre o previsto no
artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o
disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

- A pena-base afastou-se 1/5 do mínimo legal, com base na expressiva
quantidade e natureza do entorpecente apreendido - 253 gramas de cocaína -,
fundamentação idônea que serviu para negativar a vetorial circunstância do
delito e que se encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n.
11.343/2006 e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.

[...]

- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 518.151/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,  julgado em 5/9/2019
, DJe ).16/9/2019

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE, NATUREZA E
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
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CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. REGIME
PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
MODO FECHADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]

2. De acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza
da droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art.
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

3. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes do art. 42 da
Lei de Drogas, considerou a quantidade, a natureza e a variedade das drogas
apreendidas - 11g de maconha; 8,9g de "ecstasy"; 25,3g de cocaína e 13,5g de
"crack" - para fixar a pena-base em 1/5 acima do mínimo legalmente previsto,
o que não se mostra desproporcional.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido. (HC 501.259/SC, Rel. Ministro RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ).30/5/2019 4/6/2019

 

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE
DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE EM RAZÃO DA QUANTIDADE
E NATUREZA DAS DROGAS (201,79g DE COCAÍNA E 0,36g DE
CRACK). INCIDÊNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. FRAÇÃO DE 1
/3. REDUÇÃO PARA 1/5. CONFISSÃO ESPONTÂNEA APLICADA EM
FRAÇÃO INFERIOR A 1/6. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA.
§ 4º DO ART. 33 NÃO APLICADO. DEDICAÇÃO DO PACIENTE A
ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. REGIME
FECHADO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. WRIT NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

2. O aumento da pena-base está justificado na quantidade e na natureza das
drogas apreendidas (201,79g de cocaína e 0,36g de crack), em observância ao
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o qual prevê a preponderância de
tais circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do Código Penal.
A fração de 1/5 mostra-se mais razoável, considerando, sobretudo, a
gravidade do fato e os limites, mínimo e máximo, da pena do delito de tráfico
ilícito de drogas (5 a 15 anos de reclusão).

[...]
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6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir o
aumento da pena-base, de 1/3 para 1/5, bem como para fixar a fração da
confissão espontânea em 1/6, reduzindo a pena definitiva do paciente para 5
anos de reclusão, em regime fechado, mais 500 dias-multa. (HC 469.820/MG,
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/2/2019
, DJe ).11/3/2019

 

Ora, a consideração da natureza e da quantidade da droga constitui critério
idôneo para a valoração negativa das circunstâncias judiciais, na primeira fase da
dosimetria da pena, o que justifica a manutenção da pena-base aplicada, especialmente
tendo em vista a apreensão de elevada quantidade de drogas e variedade de drogas, de
potencial lesivo elevado.

Em relação ao de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a quantum 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação
da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a
qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático,
atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além
das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal
não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível
até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante

(AgRg no REsp 143071/AM, Relatora Ministra MARIA THEREZA DEpara tanto 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe ).6/5/2015

Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre
a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor.
Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a

(AgRg no HC n.fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena 
707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do TRF/1.ª
Região -, Sexta Turma, DJe de ).25/2/2022
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E, no caso, a fração de exasperação utilizada pela instância de origem está em
consonância com os padrões usualmente utilizados por esta Corte para exasperar a pena-
base, em situações semelhantes.

Quanto ao reconhecimento da existência de tráfico privilegiado, a
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a condenação por associação para
o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas, uma vez que demanda a existência de animus associativo estável e permanente
entre os agentes no cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação do agente à

.atividade criminosa

Diante disso, inviável a pretensão de aplicação da referida benesse, tendo em
vista a condenação da paciente também pelo delito de associação para o tráfico.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS
AGENTES. COMPROVAÇÃO SUFICIENTE. ALTERAÇÃO DESSE
ENTENDIMENTO. REEXAME DOS FATOS. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU
CONDENADO TAMBÉM POR ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REGIME
MAIS GRAVOSO (FECHADO). CONCURSO MATERIAL.
REPRIMENDA SUPERIOR A 8 ANOS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem,
de ofício.

2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico,
sob a alegação de que o paciente não estava associado de forma estável
e permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes,
demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus.
Precedentes.

3. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a
natureza da droga apreendida são preponderantes sobre as demais
circunstâncias do art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação
da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

4. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes do art.
42 da Lei de Drogas, considerou a quantidade, a variedade e a natureza
das drogas apreendidas - 19 porções de maconha (5kg), 700 porções de
maconha (700g), 1 porção de maconha (250g), 145 porções de cocaína
(145g) e 1 porção de crack (390g) - para fixar as penas-base, pelos
delitos de tráfico e de associação para o tráfico, respectivamente, em 1
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ano e 6 meses e 9 meses acima do mínimo legalmente previsto, o que não
se mostra desproporcional.

5. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma
vez que demanda a existência de animus associativo estável e
permanente entre os agentes no cometimento do delito, evidenciando,
assim, a dedicação do agente à atividade criminosa. Precedentes.

6. Aplicada a regra do concurso material e somadas as reprimendas
impostas para os delitos de tráfico de drogas e de associação para o
tráfico, revela-se correto o regime fechado para o cumprimento inicial
da pena superior a 8 (oito) anos de reclusão, nos termos dos arts. 33, §
2º, "a", do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido  (HC 422.709/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 12/12/2017

).19/12/2017

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ARTS. 33 E 35 DA LEI
11.343/2006. PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL DE 8
ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL FECHADO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO NO QUE TANGE AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO DEDICA-SE ÀS
ATIVIDADES CRIMINOSAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PEDIDO
PREJUDICADO. REGIME PRISIONAL. PENAS-BASE FIXADAS NO
PISO LEGAL E MONTANTE TOTAL DA PENA QUE COMPORTA O
REGIME INICIAL SEMIABERTO. INTELIGÊNCIA DOS
ENUNCIADOS N. 440 DA SÚMULA DO STJ E N. 718 E 719 DA
SÚMULA DO STF. EXTENSÃO À CORRÉ, NOS TERMOS DO ART. 580
DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- Para a caracterização do crime de associação para o tráfico, é
imprescindível o dolo de se associar com estabilidade e permanência,
sendo que a reunião ocasional de duas ou mais pessoas não se subsume
ao tipo do artigo 35 da Lei 11.343/2006.

- Na espécie, a Corte local consignou que, diante das circunstâncias do
caso, o vínculo associativo entre o paciente e sua esposa era evidente e
não eventual, de modo que alterar tal entendimento implica, sem
dúvidas, revolvimento fático-probatório, incabível na estreita via do
habeas corpus, de cognição sumária. Precedentes.

- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
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dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa,
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços),
a depender das circunstâncias do caso concreto.

- A teor da jurisprudência desta Corte, a condenação por associação
para o tráfico de drogas obsta a aplicação do redutor previsto no art.
33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que demanda a existência de
animus associativo estável e permanente no narcotráfico, revelando,
assim, a dedicação do paciente à atividade criminosa (HC 365.645/PE,
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).09/03/2017 16/03/2017

- Na espécie, infere-se que o Tribunal local conferiu legalidade ao não
reconhecimento do privilégio, ao destacar que a condenação do paciente
pelo delito de associação para o tráfico é circunstância indicativa do
tráfico habitual, de modo que inexiste o constrangimento ilegal alegado
pela defesa. Para modificar tal entendimento, seria necessário o
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório amealhado durante a
instrução probatória, providência vedada na via estreita do habeas
corpus, de cognição sumária. Precedentes.

- Inalterada a pena corporal, fica inviável o acolhimento do pleito de sua
substituição por medidas restritivas de direito, pois o montante da
sanção não atende ao requisito objetivo do art. 44, I, do CP.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em , ao julgar o27/7/2012
HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados
por crimes hediondos e equiparados.

- Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que a pena
comporta, é necessário fundamentação específica, com base em
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas n. 440
/STJ e 718 e 719 do STF.

- Hipótese em que, considerando a pequena quantidade de droga
apreendida, a fixação das penas-base dos delitos de tráfico e associação
para o tráfico no mínimo legal e tendo em vista a primariedade do
paciente, deve ser estabelecido o regime inicial semiaberto, nos termos
do disposto no art. 33, §§ 2º, "b", e 3º, do Código Penal, para a
prevenção e repressão do delito. Precedentes.

- Estando a corré Carina da Silva Cavalheiro, no que tange ao regime
prisional, na mesma situação fático-processual do ora paciente, devem
ser-lhe estendidos os efeitos do presente decisum, nos termos do art. 580
do CPP.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas
para fixar o regime inicial semiaberto em favor do paciente, estendendo
os efeitos do presente decisum à corré, mantidos os demais termos da
condenação  (HC 420.304/RS, de minha relatoria, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).05/12/2017 12/12/2017

 
Quanto ao regime prisional inicial, ante a manutenção da pena aplicada pelas

instâncias ordinárias, a qual ultrapassa o patamar de 8 anos de reclusão, deve ser mantido
o regime prisional inicialmente fechado, em observância do disposto no art. 33, §§ 2º e
3º, c/c o art. 59, do Código Penal.
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No mesmo sentido, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal, por ausência de cumpri
mento do requisito objetivo.

Assim, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente
improcedente.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.546 / SP
Número Registro: 2024/0364444-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010731720228260630 23338412022

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NAILSA CARLOS ROCHA
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIANE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JOHNATAN BARBOZA RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIANE APARECIDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NAILSA CARLOS ROCHA - SP436125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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